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 2.º ano

QUADRO N.º 2 

Unidade curricular Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Estatística I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEM S 150 60 — TP: 36; O: 24 6 —
Análises Químicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA S 150 60 — TP: 36; O: 24 6 —
Energias Renováveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAM S 150 60 — TP: 36; O: 24 6 —
Política Ambiental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CVD S 150 45 — PL: 24; O: 21 6 —
Direito Ambiental e Ordenamento do Território  . . . . . . . . . . . . . . DIR S 150 60 — TP: 36; O: 24 6 —
Electrotecnia Geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA S 150 60 — TP: 36; O: 24 6 —
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEM S 150 45 — TP: 30; O: 15 6 —
Mecânica dos Fluidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFS S 150 60 — TP: 36; O: 24 6 —
Gestão da Energia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAM S 150 60 — TP: 36; O: 24 6 —
Transferência de Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFS S 150 60 — TP: 36; O: 24 6 —

 3.º ano

QUADRO N.º 3 

Unidade curricular Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Gestão da Prevenção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SSG S 175 60 — TP: 36; O: 24 7 —
Gestão de Resíduos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAM S 200 75 — TP: 51; O: 24 8 —
Gestão de Emissões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAM S 175 60 — TP: 36; O: 24 7 —
Microbiologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CVD S 100 45 — TP: 24; O: 21 4 —
Gestão das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEM S 100 60 — TP: 36; O: 24 4 —
Sistemas Térmicos Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFS S 125 45 — TP: 24; O: 21 5 —
Gestão e Coordenação de Projectos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SSG S 150 60 — TP: 36; O: 24 6 —
Máquinas Eléctricas e Instrumentação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA S 125 45 — TP: 24; O: 21 5 —
Auditorias Integradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CVD S 150 60 — TP: 36; O: 24 6 —
Projecto de Engenharia da Energia e do Ambiente  . . . . . . . . . . . . CFS S 200 90 — TC: 60; O: 30 8 —

 202348274 

 TEATRO DO VESTIDO — ASSOCIAÇÃO CULTURAL

Anúncio (extracto) n.º 7378/2009
Certifico que, no dia oito de Outubro de dois mil e um, foi lavrada 

de folhas 33 a folhas 33 verso do livro de notas para escrituras diversas 
n.º 410-I, do extinto Décimo Segundo Cartório Notarial de Lisboa, cujo 
arquivo foi incorporado por este Cartório, uma escritura de Constituição 
de Associação sem fins lucrativos, com a denominação em epígrafe, 
com sede na Travessa dos Moinhos, n.º 4, 3.º andar, na freguesia de 
Alcântara, concelho de Lisboa.

A referida Associação tem por objecto principal a intervenção e ac-
tividade cultural, a constituição, manutenção em pleno funcionamento 
activo de uma companhia teatral. Tem como missão complementar a 
produção e promoção de iniciativas de intervenção cultural e sociocul-
tural (ciclos de debate, conferências, workshops, animações, promoção 
e edição de textos/obras literárias e dramáticas. Assume também a 
promoção de actividades de carácter formativo que sejam necessárias 
à companhia teatral.

São direitos dos associados: eleger e ser eleito para os órgãos electivos, 
participar nas actividades da Associação, propor-se para o desempenho 
ou coordenação de actividades realizadas pela Associação, apresentar ou 
subscrever propostas para integração no Plano de Actividades, propor 
a constituição de Comissões Eventuais para a realização de iniciativas 
de carácter pontual de propósitos consentâneos com os princípios e 
atribuições da Associação, solicitar todo e qualquer esclarecimento sobre 
o funcionamento da Associação, requerer a cessação da sua condição 
de associado.

São deveres dos associados: Cumprir as disposições estatutárias da 
Associação, bem como respeitar as deliberações dos seus órgãos, de-
sempenhar os cargos para que forem eleitos, assumir responsabilidade 
pelo bom cumprimento das actividades que se propôs desempenhar ou 
coordenar, zelar pelo património da Associação, bem como pelo seu bom 

nome e engrandecimento e contribuir para a promoção da Associação e 
das actividades por esta realizadas.

São órgãos da Associação: A Assembleia-geral, a Direcção e o Con-
selho Fiscal.

18 de Setembro de 2009. — A Notária, Patrícia Rizzo Fernandes.
302330372 

 UNIVERSIDADE LUSÍADA

Despacho n.º 21893/2009
Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 68.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de Março, através de requerimento apresentado na 
Direcção -Geral do Ensino Superior, em 21 de Dezembro de 2007, foi 
requerida, pela Fundação Minerva, Cultura — Ensino e Investigação 
Cientifica, entidade instituidora da Universidade Lusíada de Vila Nova 
de Famalicão, a autorização para o funcionamento do ciclo de estudos 
conducente à atribuição do grau de Doutor em Economia na Universidade 
Lusíada de Vila Nova de Famalicão;

Considerando que nos termos da alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do 
artigo 72.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, a decisão 
sobre os pedidos de autorização de funcionamento dos ciclos de estudo 
conducentes ao grau de Doutor deve ser proferida no prazo máximo 
de sete meses;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do citado preceito legal, ultra-
passado o referido prazo de sete meses, contados a partir do dia 15 de 
Abril de 2008, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, se verifica o deferimento tácito da 
autorização do funcionamento do ciclo de estudos;
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Considerando que o referido prazo de sete meses para a prolação de 
decisão sobre o pedido de autorização de funcionamento do ciclo de 
estudos conducente à atribuição do grau de Doutor em Economia na 
Universidade Lusíada de Vila Nova de Famalicão, por aplicação do 
artigo 108.º do Código de Procedimento Administrativo, se esgotou em 
2 de Dezembro de 2008;

Considerando que, nestes termos, se verificou o deferimento tácito do 
pedido de autorização de funcionamento deste ciclo de estudos:

Determino, em cumprimento do estatuído no n.º 5 do artigo 73.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, a publicação do plano do ciclo 
de estudos conducente ao grau de Doutor em Economia da Universidade 
Lusíada de Vila Nova de Famalicão.

7 de Setembro de 2009. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção da Fundação Minerva, Cultura — Ensino e Investigação Científica, 
António Martins da Cruz.

ANEXO

1 — Instituição de ensino — Universidade Lusíada de Vila Nova 
de Famalicão.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Complementares  . . . . . . . . . CCo 15
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eco 45

Total  . . . . . . . . . . . . 60  

 6 — Plano de estudos: 

2 — Grau — Doutor.
3 — Ramo — Economia.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, do curso de doutoramento — 60.
5 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário de Metodologia e Técnicas de Investigação . . . . . . . . . . . . . CCo Semestral  . . . . 390 35(S) 15
Seminário de Análise Crítica Sobre Modelos de Economia  . . . . . . . . . Eco Semestral  . . . . 390 35(S) 15
Seminário Sobre Questões Actuais da Ciência da Economia  . . . . . . . . Eco Semestral  . . . . 390 35(S) 15
Seminário de Direcção de Investigação (Plano e Relatório de Investigação) Eco Semestral  . . . . 430 20(O/T) 15

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1600 60

 202349587 

PARTE J1

 MUNICÍPIO DE SEIA

Aviso n.º 17137/2009
1 — Faz-se público que, por meu despacho de 11 de Agosto de 2009, 

proferido no uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nos termos do 
n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, 
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 
de Abril, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 104/2006 de 7 de 

Junho, se encontram abertos e publicados em www.bep.gov.pt a partir 
do 2.º dia da data de publicação do presente aviso e pelo prazo de 10 
dias úteis procedimentos concursais de selecção para provimento dos 
seguintes cargos de direcção:

1.1 — Um lugar no cargo de direcção intermédia do 1.º grau (director 
do Departamento de Cultura, Educação, Desporto, Turismo e Acção 
Social);

1.2 — Um lugar no cargo de direcção intermédia do 2.º grau (chefe 
da Divisão de Cultura, Educação, Desporto e Turismo).

11 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Eduardo Mendes 
de Brito.

302338043 

PARTE J2

 ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO AVE

Despacho n.º 21894/2009
Torna -se público que, por despacho do presidente do Conselho Direc-

tivo, datado de 16.09.09, ao abrigo do disposto nos artigos 46.º a 48.º, 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27.02, é determinado aprovar a proposta, por 
opção gestionária, de alteração do posicionamento remuneratório dos 
trabalhadores abaixo indicados, mediante parecer favorável do órgão 
consultivo, reportando os seus efeitos segundo o n.º 7 do artigo 47.º, da 
referida lei. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas). 




